
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.704 - PE (2009/0189954-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : SINTEQUÍMICA DO BRASIL LIMITADA 
ADVOGADA : SUZELE VELOSO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : MARCOS ALEXANDRE TAVARES MARQUES MENDES E 

OUTRO(S)
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO DO IPI. 
PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÃO DE 
MATÉRIA-PRIMA, PRODUTO INTERMEDIÁRIO E 
MATERIAL DE EMBALAGEM DESTINADOS À 
INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ISENTOS OU 
SUJEITOS AO REGIME DE ALÍQUOTA ZERO. LEI 9.779/99. 
NOVEL JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. JULGAMENTO, PELA PRIMEIRA SEÇÃO, DO 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (RESP 860.369/PE). MULTA POR AGRAVO 
REGIMENTAL MANIFESTAMENTE INFUNDADO. ARTIGO 
557, § 2º, DO CPC. APLICAÇÃO.
1. O direito ao crédito de IPI, fundado no princípio da 
não-cumulatividade, decorrente da aquisição de matéria-prima, produto 
intermediário e material de embalagem utilizados na fabricação de 
produtos isentos ou sujeitos ao regime de alíquota zero,  exsurgiu apenas 
com a vigência da Lei 9.779/99 (Precedente da Primeira Seção, 
submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 860.369/PE, Rel. 
Ministro Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, DJe 18.12.2009).
2. O artigo 11, da Lei 9.779/99, estabelece que:

"Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-calendário, 
decorrente de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e 
material de embalagem, aplicados na industrialização, inclusive de 
produto isento ou tributado à alíquota zero, que o contribuinte não 
puder compensar com o IPI devido na saída de outros produtos, poderá 
ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei no 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda."

3. "A ficção jurídica prevista no artigo 11, da Lei nº 9.779/99, não 
alcança situação reveladora de isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI que a antecedeu" (Precedentes do Supremo 
Tribunal Federal: RE 562.980/SC, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, 
Rel. p/ Acórdão Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 
06.05.2009, DJe-167 DIVULG 03.09.2009 PUBLIC 04.09.2009; e RE 
460.785/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 
06.05.2009, DJe-171 DIVULG 10.09.2009 PUBLIC 11.09.2009).
4. In casu, cuida-se de estabelecimento industrial que pretende o 
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reconhecimento de direito de aproveitamento de créditos de IPI 
decorrentes da aquisição de matéria-prima, material de embalagem e 
insumos destinados à industrialização de produto sujeito à alíquota zero, 
apurados em período anterior ao advento da Lei 9.779/99, razão pela qual 
não merece reforma o acórdão regional.
5. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento 
do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica 
controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, 
do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
6. O agravo regimental manifestamente infundado ou inadmissível 
reclama a aplicação da multa entre 1% (um por cento) e 10% (dez por 
cento) do valor corrigido da causa, prevista no § 2º, do artigo 557, do 
CPC, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito do respectivo valor. 
7. Deveras, "se no agravo regimental a parte insiste apenas na tese 
de mérito já consolidada no julgamento submetido à sistemática do 
art. 543-C do CPC, é certo que o recurso não lhe trará nenhum 
proveito do ponto de vista prático, pois, em tal hipótese, já se sabe 
previamente a solução que será dada ao caso pelo colegiado", 
revelando-se manifestamente infundado o agravo, passível da incidência 
da sanção prevista no artigo 557, § 2º, do CPC (Questão de Ordem no 
AgRg no REsp 1.025.220/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira 
Seção, julgada em 25.03.2009).
8. Agravo regimental desprovido, condenando-se a agravante ao 
pagamento de 1% (um por cento) a título de multa pela interposição de 
recurso manifestamente infundado (artigo 557, § 2º, do CPC).

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito 
Gonçalves (Presidente) e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.704 - PE (2009/0189954-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por SINTEQUÍMICA DO BRASIL S/A em face de decisão monocrática 

de minha lavra, cuja ementa restou assim vazada:

"PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO DO IPI. 
PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÃO DE 
MATÉRIA-PRIMA, PRODUTO INTERMEDIÁRIO E MATERIAL DE 
EMBALAGEM DESTINADOS À INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS 
ISENTOS OU SUJEITOS AO REGIME DE ALÍQUOTA ZERO. LEI 
9.779/99. NOVEL JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. JULGAMENTO, PELA PRIMEIRA SEÇÃO, DO RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP 
860.369/PE).
1. O direito ao crédito de IPI, fundado no princípio da 

não-cumulatividade, decorrente da aquisição de matéria-prima, produto 
intermediário e material de embalagem utilizados na fabricação de 
produtos isentos ou sujeitos ao regime de alíquota zero,  exsurgiu apenas 
com a vigência da Lei 9.779/99 (Precedente da Primeira Seção, submetido 
ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 860.369/PE, Rel. Ministro Luiz 

Fux, julgado em 25.11.2009, DJe 18.12.2009).
2. O artigo 11, da Lei 9.779/99, estabelece que:

"Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de 
matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados 
na industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota 
zero, que o contribuinte não puder compensar com o IPI devido na saída 
de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto 
nos arts. 73 e 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas 
normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda."
3. "A ficção jurídica prevista no artigo 11, da Lei nº 9.779/99, não 

alcança situação reveladora de isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI que a antecedeu" (Precedentes do Supremo Tribunal 
Federal: RE 562.980/SC, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Rel. p/ 

Acórdão Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009, 
DJe-167 DIVULG 03.09.2009 PUBLIC 04.09.2009; e RE 460.785/RS, 

Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009, 
DJe-171 DIVULG 10.09.2009 PUBLIC 11.09.2009).
4. In casu, cuida-se de estabelecimento industrial que pretende o 

reconhecimento de direito de aproveitamento de créditos de IPI decorrentes 
da aquisição de matéria-prima, material de embalagem e insumos 
destinados à industrialização de produto sujeito à alíquota zero, apurados 
em período anterior ao advento da Lei 9.779/99, razão pela qual não 
merece reforma o acórdão regional.
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5. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento 

do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica 
controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, 
do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
6. Recurso especial a que se nega seguimento (artigo 557, caput, do 

CPC)."

Em suas razões, pugna o agravante pela reconsideração da decisão monocrática 

agravada (reiterando os argumentos ventilados no recurso especial) ou, caso contrário, que o 

feito seja submetido ao julgamento da Primeira Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.704 - PE (2009/0189954-2)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO DO IPI. 
PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÃO DE 
MATÉRIA-PRIMA, PRODUTO INTERMEDIÁRIO E 
MATERIAL DE EMBALAGEM DESTINADOS À 
INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ISENTOS OU 
SUJEITOS AO REGIME DE ALÍQUOTA ZERO. LEI 9.779/99. 
NOVEL JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. JULGAMENTO, PELA PRIMEIRA SEÇÃO, DO 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (RESP 860.369/PE). MULTA POR AGRAVO 
REGIMENTAL MANIFESTAMENTE INFUNDADO. ARTIGO 
557, § 2º, DO CPC. APLICAÇÃO.
1. O direito ao crédito de IPI, fundado no princípio da 
não-cumulatividade, decorrente da aquisição de matéria-prima, produto 
intermediário e material de embalagem utilizados na fabricação de 
produtos isentos ou sujeitos ao regime de alíquota zero,  exsurgiu apenas 
com a vigência da Lei 9.779/99 (Precedente da Primeira Seção, 
submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 860.369/PE, Rel. 
Ministro Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, DJe 18.12.2009).
2. O artigo 11, da Lei 9.779/99, estabelece que:

"Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-calendário, 
decorrente de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e 
material de embalagem, aplicados na industrialização, inclusive de 
produto isento ou tributado à alíquota zero, que o contribuinte não 
puder compensar com o IPI devido na saída de outros produtos, poderá 
ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei no 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda."

3. "A ficção jurídica prevista no artigo 11, da Lei nº 9.779/99, não 
alcança situação reveladora de isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI que a antecedeu" (Precedentes do Supremo 
Tribunal Federal: RE 562.980/SC, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, 
Rel. p/ Acórdão Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 
06.05.2009, DJe-167 DIVULG 03.09.2009 PUBLIC 04.09.2009; e RE 
460.785/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 
06.05.2009, DJe-171 DIVULG 10.09.2009 PUBLIC 11.09.2009).
4. In casu, cuida-se de estabelecimento industrial que pretende o 
reconhecimento de direito de aproveitamento de créditos de IPI 
decorrentes da aquisição de matéria-prima, material de embalagem e 
insumos destinados à industrialização de produto sujeito à alíquota zero, 
apurados em período anterior ao advento da Lei 9.779/99, razão pela qual 
não merece reforma o acórdão regional.
5. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento 
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do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica 
controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, 
do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
6. O agravo regimental manifestamente infundado ou inadmissível 
reclama a aplicação da multa entre 1% (um por cento) e 10% (dez por 
cento) do valor corrigido da causa, prevista no § 2º, do artigo 557, do 
CPC, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito do respectivo valor. 
7. Deveras, "se no agravo regimental a parte insiste apenas na tese 
de mérito já consolidada no julgamento submetido à sistemática do 
art. 543-C do CPC, é certo que o recurso não lhe trará nenhum 
proveito do ponto de vista prático, pois, em tal hipótese, já se sabe 
previamente a solução que será dada ao caso pelo colegiado", 
revelando-se manifestamente infundado o agravo, passível da incidência 
da sanção prevista no artigo 557, § 2º, do CPC (Questão de Ordem no 
AgRg no REsp 1.025.220/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira 
Seção, julgada em 25.03.2009).
8. Agravo regimental desprovido, condenando-se a agravante ao 
pagamento de 1% (um por cento) a título de multa pela interposição de 
recurso manifestamente infundado (artigo 557, § 2º, do CPC).

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): A decisão agravada 

ostenta o seguinte teor:

"Trata-se de recurso especial interposto por SINTEQUÍMICA DO BRASIL 
LIMITADA, com fulcro nas alíneas "a" e "c", do permissivo 
constitucional, no intuito de ver reformado acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, cuja ementa restou assim vazada:

"TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. CRÉDITO DO IPI. ENTRADA DE 
INSUMOS TRIBUTADOS. SAÍDA ISENTA. CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE
1. In casu, a impetrante adquire insumos, sobre os quais há incidência do 
IPI, contudo os seus produtos finais não sofrem tributação ou o sofrem à 
alíquota zero e/ou são isentos, relativamente ao IPI.
2. O direito ao creditamento do IPI referente à aquisição de insumos, 
somente ocorre quando tributada a saída final da mercadoria.
3. Precedentes do STJ e desta eg. Turma.
4. Apelação improvida." 

Nas razões do especial, sustenta a recorrente que o acórdão hostilizado 
incorreu em violação dos artigos 49, do CTN, 153, IV, § 3º, da 
Constituição Federal de 1988, e 11, da Lei 9.779/99, uma vez evidente "o 
direito de utilizar integralmente os créditos de IPI obtidos com a aquisição 
de matéria-prima, produtos intermediários e insumos tributados pelo 
imposto em questão destinados à fabricação de produtos imunes, isentos e 
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tributados à alíquota zero pelo IPI".

Relatados, DECIDO.

A controvérsia cognoscível cinge-se ao direito de compensação de créditos 
acumulados de IPI provenientes da aquisição de matéria-prima, material 
de embalagem e insumos destinados à fabricação/industrialização de 
produtos isentos ou tributados à alíquota zero, tendo em vista o disposto no 
artigo 11, da Lei 9.779/99.

A Lei 9.779, de 19 de janeiro de 1999 (cuja entrada em vigor se deu em 
20.01.1999), entre outra providências, alterou a legislação do IPI, 
relativamente ao aproveitamento de créditos, assim dispondo em seu artigo 
11:

"Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de 
matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados 
na industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota 
zero, que o contribuinte não puder compensar com o IPI devido na saída 
de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto 
nos arts. 73 e 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas 
normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda."

O Pleno do Supremo Tribunal Federal, por sua vez, no âmbito de recurso 
extraordinário no qual foi reconhecida a repercussão geral (artigo 543-A, 
do CPC), consolidou jurisprudência no sentido de que "a ficção jurídica 
prevista no artigo 11, da Lei nº 9.779/99, não alcança situação reveladora 
de isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI que a 
antecedeu" (RE 562.980/SC, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Rel. p/ 

Acórdão Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009, 
DJe-167 DIVULG 03.09.2009 PUBLIC 04.09.2009; e RE 460.785/RS, 

Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009, 
DJe-171 DIVULG 10.09.2009 PUBLIC 11.09.2009).

Na oportunidade, restou assente no voto-condutor da lavra do e. Ministro 
Marco Aurélio, exarado no Recurso Extraordinário 460.785/RS, que:

"... atentem para a razão de ser do creditamento. Visa a evitar a 
sobreposição de cobrança de tributo consideradas sucessivas operações. 
Então, ante o princípio da não-cumulatividade, o valor do tributo apurado 
em certa operação sobre a diminuição do que satisfeito anteriormente. 
Utiliza-se o crédito com o objetivo único de não haver a sobreposição, a 
cobrança do tributo em cascata, transgredindo-se o princípio vedador da 
duplicidade. Fora isso, é desconhecer a essência do instituto, o objetivo 
buscado. Ninguém coloca em dúvida que o Imposto sobre Produtos 
Industrializados é seletivo, observando-se a essencialidade do que 
produzido, e não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada 
operação com o montante cobrado nas anteriores. Além disso, não incide 
sobre produtos industrializados destinados ao exterior, devendo ter o 
impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte do imposto 
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reduzido; na forma da lei. Confiram o que se contém no artigo 153, § 3º, 
da Constituição Federal.

A par dessa norma específica, na sessão referente às limitações do poder 
de tributar, mais precisamente no artigo 150, § 6º, da Lei Maior, 
verifica-se que 'qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, 
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, 
taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica 
federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias 
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do 
disposto no artigo 155, § 2º, XII, 'g', que prevê a disciplina, pela lei 
complementar, acerca de deliberação dos Estados e do Distrito Federal 
relativamente a isenções, incentivos e benefícios fiscais.

Pois bem, de início, ante a sucessividade de operações versadas neste 
processo, percebe-se o não-envolvimento do princípio da 
não-cumulatividade. A conclusão decorre da circunstância de o inciso II, 
do § 3º, do artigo 153, da Carta da República, não bastasse o alcance 
vernacular da expressão - não-cumulatividade -, surgir pedagógico ao 
revelar que a compensação a ser feita levará em conta o que devido e 
recolhido nas operações anteriores com o montante cobrado na 
subseqüente. Considerado apenas o princípio da não-cumulatividade, se o 
ingresso da matéria-prima ocorreu com a incidência do tributo, 
logicamente houve a obrigatoriedade de recolhimento. Mas, se na 
operação final verificou-se a isenção, não existirá compensação do que 
recolhido anteriormente, ante a ausência de objeto. Compensar com o quê?

Há mais. O sistema tributário mostra-se uno. Deve-se considerar que, no 
tocante ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, a 
Constituição Federal é explícita ao prever que a isenção ou 
não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação, 'não 
implicará crédito para a compensação com o montante devido nas 
operações ou prestações seguintes' e 'acarretará a anulação do crédito 
relativo a operações anteriores' - alínea 'a', e 'b', do inciso II, do § 2º, do 
artigo 155. Pois bem, presente esse contexto a revelar o sistema, somente 
em 1999, até mesmo em observância à exigência instrumental do § 6º, do 
artigo 150, da Carta Federal, veio à balha lei disciplinando o 
creditamento a envolver, implicitamente, a isenção na saída final do 
produto e incidência na entrada de matéria-prima. Assim dispôs a Lei nº 
9.779/99:

'Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de 
matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados 
na industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota 
zero, que o contribuinte não puder compensar com o IPI devido na saída 
de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto 
nos arts. 73 e 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas 
normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda.'

Ocorreu com essa previsão a disciplina do direito a crédito, tal como 
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exigido no § 6º, do artigo 150, em comento e, sob o ângulo do sistema, no 
inciso II, do § 2º, do artigo 155, implicitamente - repito -, do crédito em se 
tratando de recolhimento na primeira fase de produção e isenção 
considerada a última fase. Antes do advento da Lei nº 9.779/99, não havia 
base, quer sob o aspecto interpretativo em virtude do princípio da 
não-cumulatividade, quer sob o aspecto legal expresso, para concluir-se 
pela procedência do direito ao creditamento, levando-se em conta a 
isenção. Improcede o que consignado no acórdão em exame, ou seja, que a 
Lei 9.779/99 apenas consagrou o direito de creditamento já previsto no 
ordenamento jurídico brasileiro segundo a interpretação das normas 
constitucionais. Ao contrário, estas últimas direcionam no sentido de, fora 
a problemática alusiva ao princípio da não-cumulatividade - e este 
pressupõe dupla incidência e não a incidência em certa base e isenção na 
seguinte -, ter-se como necessária, para caminhar-se no sentido do 
benefício, lei expressa tal como finalizado no § 6º, do artigo 150, e na 
alínea 'a', do inciso II, do § 2º, do artigo 155. (...)

No julgamento do Recurso Extraordinário nº 353.657-5/PR, no que 
controvertida a questão referente ao creditamento em se tratando de 
alíquota zero, fiz ver:

'Esclareça-se que o teor do artigo 11, da Lei 9.779/99, interpretado à luz 
da Constituição Federal - descabendo a inversão, ou seja, como se a 
norma legal norteasse esta última -, não encerra o direito a crédito quando 
a alíquota é zero ou o tributo não incida. Contempla, sim, como está 
pedagogicamente no texto, a situação na qual as operações anteriores 
foram oneradas com o tributo e a final, a da ponta, não o foi. Então, para 
que não fique esvaziado em parte este último benefício, tem-se a 
consideração de que devido e cobrado anteriormente.'

O Supremo está sendo convocado a definir a existência, em data que 
antecede à citada lei, do direito ao creditamento e não pode criá-lo do 
nada, não pode caminhar no sentido de entender que a previsão normativa 
se mostrou, no particular, inócua porque o direito já estava contemplado 
pela ordem jurídica. Conforme consta do processo, o Decreto nº 87.981/82 
- anterior, é certo, à Carta em vigor - versava justamente o cancelamento 
de créditos implementados. O Decreto nº 2.637/98 continha determinação 
semelhante. Em síntese, presente o princípio da não-cumulatividade - e 
deste somente é possível falar quando há dupla incidência, sobreposição -, 
o direito do contribuinte ao crédito considerado o que recolhido em 
operação anterior, tendo-se a isenção ou alíquota zero na operação final, 
somente surgiu - e mesmo assim implicitamente, se é que isso é possível - 
com a edição da Lei 9.779/99. Não implicou ela mera explicitação de um 
direito. Entender-se, como fez a Corte de origem, que no caso pouco 
importa o período alusivo às operações, se anterior à lei comentada ou 
posterior, implica fugir à ordem natural das coisas, olvidando-se o 
princípio da não-cumulatividade no que, sem o envolvimento de dupla 
incidência, caminhou-se, sem previsão em lei, no sentido do creditamento.
(...)"

A Primeira Seção desta Corte, no âmbito de recurso especial submetido ao 
rito do artigo 543-C, do CPC, reiterou a jurisprudência firmada pela 
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Excelsa Corte:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. 
CREDITAMENTO DO IPI. PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. 
AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA, PRODUTO INTERMEDIÁRIO E 
MATERIAL DE EMBALAGEM DESTINADOS À INDUSTRIALIZAÇÃO 
DE PRODUTOS ISENTOS OU SUJEITOS AO REGIME DE ALÍQUOTA 
ZERO. LEI 9.779/99. NOVEL JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.
1. O direito ao crédito de IPI, fundado no princípio da 
não-cumulatividade, decorrente da aquisição de matéria-prima, produto 
intermediário e material de embalagem utilizados na fabricação de 
produtos isentos ou sujeitos ao regime de alíquota zero,  exsurgiu apenas 
com a vigência da Lei 9.779/99, cujo artigo 11 estabeleceu que: 
'Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de 
matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados 
na industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota 
zero, que o contribuinte não puder compensar com o IPI devido na saída 
de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto 
nos arts. 73 e 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas 
normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda.' 
2. 'A ficção jurídica prevista no artigo 11, da Lei nº 9.779/99, não alcança 
situação reveladora de isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 
- IPI que a antecedeu' (Precedentes do Supremo Tribunal Federal: RE 
562.980/SC, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009, DJe-167 DIVULG 
03.09.2009 PUBLIC 04.09.2009; e RE 460.785/RS, Rel. Ministro Marco 
Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06.05.2009, DJe-171 DIVULG 
10.09.2009 PUBLIC 11.09.2009).
3. In casu, cuida-se de estabelecimento industrial que pretende o 
reconhecimento de direito de aproveitamento de créditos de IPI decorrentes 
da aquisição de matéria-prima, material de embalagem e insumos 
destinados à industrialização de produto sujeito à alíquota zero, apurados 
no período de janeiro de 1995 a dezembro de 1998, razão pela qual merece 
reforma o acórdão regional que deferiu o creditamento.
4. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente provido, restando 
prejudicadas as pretensões recursais encartadas nas aduzidas violações dos 
artigos 166 e 170-A, do CTN. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008." (REsp 860.369/PE, Rel. 

Ministro Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, DJe 18.12.2009)

In casu, cuida-se de estabelecimento industrial que pretende o 
reconhecimento de direito de aproveitamento de créditos de IPI decorrentes 
da aquisição de matéria-prima, material de embalagem e insumos 
destinados à industrialização de produto sujeito à alíquota zero, apurados 
em período anterior ao advento da Lei 9.779/99, razão pela qual não 
merece reforma o acórdão regional.

À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do 
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recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, 
os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, 
deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, do CPC 
(artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).

Ex positis, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, com fulcro 
no artigo 557, caput, do CPC."

Destarte, resta evidenciado que a agravante não trouxe nenhum argumento capaz 

de infirmar a decisão ora hostilizada, razão pela qual merece a mesma ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Outrossim, é certo que o agravo regimental manifestamente infundado ou 

inadmissível reclama a aplicação da multa entre 1% (um por cento) e 10% (dez por cento) do 

valor corrigido da causa, prevista no § 2º, do artigo 557, do CPC, ficando a interposição de 

qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor. 

Deveras, "se no agravo regimental a parte insiste apenas na tese de mérito 

já consolidada no julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, é certo que o 

recurso não lhe trará nenhum proveito do ponto de vista prático, pois, em tal hipótese, já 

se sabe previamente a solução que será dada ao caso pelo colegiado", revelando-se 

manifestamente infundado o agravo, passível da incidência da sanção prevista no artigo 557, § 2º, 

do CPC (Questão de Ordem no AgRg no REsp 1.025.220/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Primeira Seção, julgada em 25.03.2009).

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO 

REGIMENTAL, condenando a agravante ao pagamento de 1% (um por cento) a título de multa 

pela interposição de recurso manifestamente infundado (artigo 557, § 2º, do CPC).
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0189954-2 REsp 1150704 / PE

Números Origem:  200483000159742  20048300015974201  200701024732  200705000130767  90997

EM MESA JULGADO: 20/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINTEQUÍMICA DO BRASIL LIMITADA
ADVOGADA : SUZELE VELOSO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : MARCOS ALEXANDRE TAVARES MARQUES MENDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINTEQUÍMICA DO BRASIL LIMITADA
ADVOGADA : SUZELE VELOSO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : MARCOS ALEXANDRE TAVARES MARQUES MENDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 20  de maio  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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